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Despacho n.o 10 299/2005 (2.a série). — 1 — Considerando que
se mantêm os pressupostos e as necessidades mencionados no des-
pacho n.o 3169/2004 (2.a série), de 8 de Janeiro, do Ministro de Estado
e da Defesa Nacional do XVI Governo Constitucional, nomeio, ao
abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, em regime de requisição, para exercer funções de apoio
administrativo nas áreas diplomáticas e de imprensa do meu Gabinete
Maria Manuela Carvalho da Silva Paixão.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração estabelecida para o
cargo de secretária pessoal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2005.

5 de Abril de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho n.o 10 300/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, prevê no seu artigo 20.o que o
recrutamento dos titulares dos cargos de direcção intermédia do
1.o grau seja efectuado de entre funcionários com seis anos de expe-
riência profissional em carreira para cujo provimento seja legalmente
exigível uma licenciatura, dotados de competência técnica e aptidão
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no n.o 1
do artigo 21.o da referida lei e que, terminado o prazo para apre-
sentação das candidaturas, a escolha, conforme o n.o 2 do citado
artigo, deverá recair no candidato que em sede de apreciação das
candidaturas melhor corresponda ao perfil pretendido para prosseguir
as atribuições e objectivos do serviço;

Considerando que o candidato coronel de administração militar
Luís Carlos Pinheiro Gomes reúne os requisitos legais para o exercício
de cargos dirigentes, é possuidor de um currículo, perfil e experiência
profissional adequados ao exercício do cargo de director dos Serviços
Administrativos e Financeiros da Polícia Judiciária Militar, designa-
damente pela experiência anteriormente adquirida no exercício de
cargos de direcção intermédia e com experiência de gestão admi-
nistrativa e financeira e de recursos humanos no âmbito de um órgão
de polícia criminal militar, factores indispensáveis às atribuições e
objectivos do cargo a prover:

Nomeio, em comissão de serviço, por um período de três anos,
renovável, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.o e
21.o, n.o 3, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, o coronel de admi-
nistração militar Luís Carlos Pinheiro Gomes no cargo de director
dos Serviços Administrativos e Financeiros da Polícia Judiciária
Militar.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 13 de Julho.

Anexa-se síntese do currículo académico e profissional. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Director, Fernando Governo dos Santos
Maia, major-general.

ANEXO

Nota curricular

O coronel de administração militar Luís Carlos Pinheiro Gomes
nasceu em Moçambique em 29 de Agosto de 1949.

Formação:

1976-1981 — licenciatura em Ciências Militares, na vertente de
administração Militar (Organização e Gestão de Empresas);

Curso de promoção a capitão (CPC) na EPAM;
Curso de promoção a oficial superior (CPOS) no IAEM;
Curso de comandos;
Curso de contra-vigilância e camuflagem;
Curso de informática;
Frequentou diversos cursos, seminários e colóquios, na área de

pessoal, segurança e fiscalidade.

Ao longo da sua carreira desempenhou vários cargos, nomea-
damente:

Como alferes miliciano comandou o 5.o Grupo de Combate da
5.a Companhia de Comandos;

Como tenente e capitão comandou a Companhia de Instrução
de Oficiais, Sargentos e Praças de Administração Militar;

Formador em Contabilidade Geral, de 1982 a 1985;
Responsável como chefe da Contabilidade pela gestão financeira

e orçamental, de 1985 a 1990;
Como capitão e major-gerente da Messe de Oficiais em Santa

Clara, Caxias e Messe do EMGFA/MDN e Sargentos de Lis-
boa, de 1990 a 1994;

Como major e tentente-coronel geriu a Messe Militar e Parque
de Campismo de Lagos;

Comandou e geriu o Centro Militar de férias em Tavira (1994
a 1997).

De 1997 a 2004:

Chefiou os Serviços de Contabilidade e Finanças da Manutenção
Militar;

Chefiou a Repartição de Administração e Finanças do IASFA;
Actualmente, na Polícia Judiciária Militar, chefia a Direcção de

Serviços de Administração e Finanças.

Na área civil:

Responsável pela gestão administrativa financeira, contabilística
e fiscal de empresas do grupo A;

Formação de empresários na República de Moçambique, na área
de gestão e aprovisionamento.

Da sua folha de serviço constam 14 louvores, sendo 11 de ofi-
cial-general, a medalha de prata de serviços distintos, a medalha de
prata de comportamento exemplar e a medalha das Campanhas de
África (1971-1974).

Despacho n.o 10 301/2005 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 200/2001,
de 13 de Julho, o recrutamento dos titulares dos cargos de direcção
intermédia a que se referem o n.os 1, 2 e 4 do artigo 2.o daquela
lei deve ser efectuado de entre funcionários dotados com competência
técnica e aptidões para o exercício de funções de direcção, coor-
denação e controlo adequadas ao cargo a exercer;

Considerando que foram cumpridos os procedimentos de selecção,
determinados pelos n.os 1 e 2 do artigo 21.o daquela lei, para o pro-
vimento do cargo de chefe de divisão da 2.a Divisão de Investigação
Criminal, com sede no Porto, a Polícia Judiciária Militar;

Considerando que o tenente-coronel SGE José da Graça Valente
Melato reúne os requisitos legais e corresponde ao perfil pretendido
para prosseguir as atribuições e os objectivos constantes do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 15 de Julho, e que o referido militar
detém, de forma inequívoca e conforme se comprova pela nota cur-
ricular anexa, as características necessárias e adequadas ao competente
exercício do cargo que se pretende prover, nomeadamente pela expe-
riência anteriormente adquirida na direcção e coordenação de inves-
tigação criminal militar e ser possuidor do curso de investigação
criminal:

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, nomeio, em regime de comissão de serviço, por
um período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo,
no cargo de chefe de divisão da 2.a Divisão de Investigação Criminal,
com sede no Porto, da Polícia Judiciária Militar, o tenente-coronel
SGE José da Graça Valente Melato.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 13 de Julho.

Anexa-se síntese do currículo académico e profissional. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Director, Fernando Governo dos Santos
Maia, major-general.

Nota curricular

O tenente-coronel José da Graça Valente Melato nasceu em Nisa
em 4 de Abril de 1950.

Formação:

É detentor do curso de oficiais do Instituto Superior Militar
(1985-1987);

Tem o curso de promoção a capitão (1991); o curso de promoção
a oficial superior/Serviços Técnicos do Instituto de Altos Estu-
dos Militares (1996-1997); curso de comando (1972); curso
de corrida e orientação (1985); e o curso de Windows, Word
e Excel.

Desempenhou ao longo da sua carreira diversos cargos e funções,
de que se destacam os seguintes:

Chefe de Secção de Pessoal do Regimento de Infantaria de Ponta
Delgada, de 1988 a 1989;

Chefe da Secção de Instrução do Regimento de Infantaria de
Ponta Delgada, de 1989 a 1990;

Comandante da Companhia de Comando e Serviços do Quar-
tel-General da Região Militar Centro, de 1990 a 1991;

Chefe de Secção de Moral, Disciplina, Serviços de Pessoal da
Repartição de Pessoal do Quartel-General (Região Militar
Centro), de 1991 a 1992;

Oficial investigador da Polícia Judiciária Militar, de 1992 a 1997;
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Comandante da Companhia de Adidos do Batalhão de Adidos,
1997;

Director do curso de promoção a capitão do SGE, no ano de
1997;

Chefe da Secção de Condecorações e Louvores da Direcção de
Justiça e Disciplina do Exército, de 1998 a 1999;

Subdirector do Centro de Apoio Social de Coimbra/Instituto de
Acção Social das Forças Armadas, de 1999 a 2002;

Chefe da Repartição Técnica da Polícia Judiciária Militar, de
2002 a 2003;

Chefe das 1.a e 2.a Repartições de Instrução da Polícia Judiciária
Militar, em 2003;

Chefe da Repartição de Instrução Criminal da Polícia Judiciária
Militar, de 2003 a 2004;

Chefe da 2.a Divisão de Investigação Criminal, desde 14 de Setem-
bro de 2004.

Da sua folha de serviços constam 11 louvores, sendo 5 de ofi-
cial-general, a medalha de mérito militar de 3.a classe, a medalha
de comportamento exemplar grau ouro, a medalha de comportamento
exemplar grau prata, a medalha comemorativa das Campanhas de
Angola com a legenda «1972/73/74», a medalha de ouro de valor
militar com Palma (colectiva) e Ordem Militar da Torre e Espada,
do Valor I Lealdade e Mérito (colectiva).

Despacho n.o 10 302/2005 (2.a série). — Considerando que, de
acordo com o n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
o recrutamento dos titulares dos cargos de direcção intermédia a
que se referem o n.os 1, 2 e 4 do artigo 2.o da mesma lei deve ser
efectuado de entre os funcionários dotados com competência técnica
e aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação e
controlo adequadas ao cargo a exercer;

Considerando que foram cumpridos os procedimentos de selecção,
determinados pelos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da mesma lei, para o
provimento do cargo de chefe de divisão da 1.a Divisão de Investigação
Criminal, com sede em Lisboa, da Polícia Judiciária Militar;

Considerando que o tenente-coronel de infantaria Rogério Gon-
çalves da Costa Pereira reúne os requisitos legais e corresponde ao
perfil pretendido para prosseguir as atribuições e os objectivos cons-
tantes do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 13 de Julho,
e que o referido militar detém, de forma inequívoca e conforme se
comprova pela nota curricular anexa, as características necessárias
e adequadas ao competente exercício do cargo que se pretende prover,
nomeadamente pela experiência anteriormente adquirida na direcção
e coordenação de investigação criminal militar e ser possuidor do
curso de investigação criminal:

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, nomeio, em regime de comissão de serviço, por
um período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo,
no cargo de chefe de divisão da 1.a Divisão de Investigação Criminal,
com sede em Lisboa, da Polícia Judiciária Militar, o tenente-coronel
de infantaria Rogério Gonçalves da Costa Pereira.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 13 de Julho.

Anexa-se síntese do currículo académico e profissional. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Director, Fernando Governo dos Santos
Maia, major-general.

Nota curricular

O tenente-coronel de infantaria Rogério Gonçalves Costa Pereira
nasceu em Lisboa em 15 de Setembro de 1965.

Formação:

1983-1988 — licenciatura em Ciências Sócio-Militares — curso
de infantaria da Academia Militar;

1992 — curso de promoção a capitão de infantaria;
1997-1998 — curso de promoção a oficial superior;
Frequentou diversos cursos e acções de formação nas áreas do

pessoal, segurança, toxicodependência e investigação criminal.

Desempenhou, ao longo da sua carreira, diversos cargos e funções
de que se destacam os seguintes:

Comandante da 2.a Companhia de Instrução do Blnstr/RIFc, de
1989 a 1990;

Comandante da Companhia de Comando do BCS/RIFc, de 1990
a 1992;

Oficial de educação física do RIFc, de 1989 a 1992;
Gerente da Casa de Oficiais do RIFc/RG3, de 1989 a 1992;
Comandante da Companhia de Apoio de Combate no RIFc/RG3,

de 1992 a 1995;
Chefe da Secção de Logística do RG3, de 1995 a 1996;

Chefe da Secção de Operações Informações e Segurança do RG3,
de 1996 a 2000;

Presidente da Comissão de Gerências das Salas de Convívio a
Bares, de 1999 a 2000;

Oficial-adjunto para o Exército na Repartição de Operações do
COM/EMGFA; e

Chefe do Posto de Controlo NATO (cargo 100.017.39) no
COM/EMGFA, de 2000 a 2001.

Tem vindo a desempenhar mais recentemente as seguintes funções:

Chefe da Repartição Técnica, chefe da Informática e oficial de
segurança na PJM, de 2001 a 2002;

Chefe da Repartição Central de Investigação da PJM, de 2002
a 2004; e

Chefe de divisão da 1.a Divisão de Investigação Criminal da PJM,
desde 14 de Setembro de 2004.

Da sua folha de serviço constam oito louvores, a medalha colectiva
de serviços distintos de ouro, a medalha de prata de serviços distintos,
a medalha de mérito militar de 3.a classe e a medalha de prata de
comportamento exemplar.

Despacho n.o 10 303/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, prevê no seu artigo 20.o que o
recrutamento dos titulares dos cargos de direcção intermédia do
2.o grau seja efectuado de entre funcionários com quatro anos de
experiência profissional em carreira para cujo provimento seja legal-
mente exigível uma licenciatura, dotados de competência técnica e
aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação e
controlo;

Considerando que foi dado cumprimento ao estabelecido no n.o 1
do artigo 21.o da referida lei e que, terminado o prazo para a apre-
sentação de candidaturas, a escolha, conforme o n.o 2 do citado artigo,
deverá recair no candidato que em sede de apreciação das candidaturas
melhor corresponda ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições
e objectivos do serviço;

Considerando que o candidato major de infantaria engenheiro infor-
mático Francisco Manuel dos Ramos Nunes reúne os requisitos legais
para o exercício de cargos dirigentes, é possuidor de currículo, perfil
e experiência profissional adequados ao exercício do cargo de chefe
de divisão de Apoio Técnico da Polícia Judiciária Militar, designa-
damente pela experiência anteriormente adquirida na direcção e coor-
denação na área de apoio à investigação criminal militar, factor indis-
pensável às atribuições e objectivos do cargo a prover:

Nomeio, ao abrigo das disposições conjugadas nos artigos 20.o e
21.o, n.o 3, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e tendo em conta
o consignado nos artigos 26.o e 29.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 200/2001,
de 13 de Julho, o major de infantaria engenheiro informático Francisco
Manuel dos Ramos Nunes no cargo de chefe de divisão de Apoio
Técnico da Polícia Judiciária Militar, em comissão de serviço, pelo
período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 200/2001, de 13 de Julho.

Anexa-se síntese do currículo académico e profissional. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2005. — O Director, Fernando Governo dos Santos
Maia, major-general.

Nota curricular

O major de infantaria Francisco Manuel dos Ramos Nunes nasceu
em Santiago do Cacém em 21 de Julho de 1965.

Formação:

1984-1989 — licenciatura em Ciências Sócio-Militares, curso de
Infantaria pela Academia Militar;

1993 — curso de promoção a capitão de infantaria;
2000 — curso de promoção a oficial superior;
1995-2001 — licenciatura em Engenharia Informática pela Facul-

dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa.

Outros cursos:

MCSA — Microsoft Certified Systems Administrator;
Administering a Microsoft SQL Server 2000 Database;
Implementing and Managing Microsoft Exchange 2000;
Designing a Microsoft Windows 2000 Networking Services

Infrastructure;
Designing a Security-Enhanced Microsoft Windows 2000 Net-

work;
Designing a Microsoft Windows 2000 Directory Services Infras-

tructure;
Interconnecting CISCO Network Devices;


